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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 78/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO
SESSÃO

: 83ª EM: 24/11/15
PROCESSO

: Nº 22101.006789/12-06
RECORRENTE
: JANAINA LIMA TORRES
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE

: ENIAS PEIXOTO DE OLIVEIRA
RELATOR

: EVANDRO BARROS DE SOUZA
EMENTA: ICMS – Falta de pagamento do ICMS antecipado – escriturado, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entradas de mercadorias ou bens no Estado. – Apuração através do demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ-RR. – Contribuinte Revel na primeira instância. -  Decisão de primeira instância pela procedência  do auto de infração. - Recurso Voluntário . - Argumentos do recurso . - Empresa Optante do Simples Nacional e que tem um faturamento inferior a R$ 120.000,00, com relação ao ano de 2011, conforme extrato do simples em anexo. - Recurso Voluntário conhecido e provido. - Infração não configurada. – Auto de Infração improcedente. - Reformada a decisão de primeira instância. - Decisão por unanimidade de votos.
RELATÓRIO

O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração nº 000894/2012 de 10/04/2012, em desfavor da empresa JANAINA LIMA  TORRES ME, imputando a ela “Falta de pagamento do ICMS antecipado – escriturado, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entradas de mercadorias ou bens no Estado. – Apuração através do demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ-RR.
O dispositivo tido como infringido foi o artigo 75 do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69, inciso I, alínea “a”, da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99,multa de 50% sobre o valor do imposto. O valor total do crédito tributário é R$ 1.324,15 (um mil, trezentos e vinte e quatro reais e quinze centavos) a título de ICMS, multa e juros.

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.0212): auto de infração nº 894/2012; ordem de serviço nº 729/2012; quadro demonstrativo de cálculos e de atualização monetária de valores a recolher; intimação; demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais; termo de conclusão de fiscalização; AR; extrato do contribuinte.  
Intimada regularmente  a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a autuada não apresentou impugnação, conforme termo de revelia fl. 13.
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                         fls.02
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 137/2012 o Auto de Infração foi julgado procedente (fls.16/18), por ficar provada a infração ali apontada de falta de pagamento do ICMS antecipado devidamente escriturado.               

A autuada foi cientificada da decisão de primeira instância, fl.19, e  apresentou Recurso Voluntário  (fl. 21) alegando em síntese que:

O diferencial de alíquota não deve ser cobrado , uma vez que a referida empresa está cadastrada como optante do Simples Nacional ( comprovante de optante deste regime de tributação, em anexo) e que tem um faturamento inferior a R$ 120.000,00 referente ao ano de 2011 ( extrato do simples nacional dos valores mensais em anexo), conforme regulamento no Decreto nº 10.041/09 – alteração do RICMS, alteração do artigo 75, parágrafo 2º, onde passa a existir o inciso V que fala sobre isto.

Juntou documentos. (fls.22/33).
Por fim os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº 075/2015 constante dos autos às (fls.48/50), opina pelo  improvimento do Recurso Voluntário para ser mantida a decisão de primeira instância. 

É o relatório. 
EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
VOTO

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que considerou  procedente o Auto de Infração 000894/2012, lavrado em desfavor da empresa JANAINA LIMA TORRES ME, inscrita no CGF nº 24.019801-7. 
A imputação feita à autuada é Falta de pagamento ICMS antecipado, nos prazos regulamentares, relativo a diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pela entrada de mercadorias ou bens no Estado. Apurado através do demonstrativo de situação de obrigações tributárias estaduais expedido pelo SIATE SEFAZ-RR. 

O dispositivo que rege a matéria está previsto no artigo 75, do RICMS-RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001. Assim vejamos:
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                            Art. 75. Os contribuintes do ICMS localizados neste Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado. 
A decisão de primeira instância deve ser reformada, pois a Recorrente estava cadastrada no Simples Nacional desde 23/05/2011, conforme documento anexo fl.22 e na Secretaria  Estadual de Fazenda a partir de 15/07/2011.
Não obstante, o fato gerador do imposto refere-se ao mês de agosto de 2011, ou seja, a Recorrente não tinha sequer um mês completo de cadastro no  Simples Nacional na SEFAZ-RR e nem ultrapassado o valor limite de R$ 120.000,00 ( cento e vinte mil reais), pois suas compras referente ao ano de 2011 foi de R$ 31.916,21 ( trinta e um mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e um centavos).

Portanto, a Recorrente não ultrapassou o limite previsto no artigo 75, § 2º, inciso VI, do Decreto nº 4.335-E/2001. Assim vejamos:

  Art.75. Os contribuintes do ICMS localizados neste Estado, que adquirirem mercadorias oriundas de outras unidades da Federação, ficam sujeitos ao recolhimento antecipado do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, pelas operações que venham realizar no território deste Estado.

(…)

§2º A antecipação de que trata o “caput” deste artigo, não se aplica relativamente às mercadorias:

(…)

VI – adquiridas por Microempresa ou por Microempreendedor Individual – MEI, com receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 120.000,00 ( cento e vinte mil reais) e R$ 36.000,00 ( trinte e seis mil reais), respectivamente, devidamente comprovada perante o fisco estadual. ( alterado pelo Decreto nº 12.923-E, de 28/06/2011).         
Ante o exposto, considerando que restou provado que não ocorreu a infração pela falta de pagamento ICMS antecipado, conheço do Recurso Voluntário para dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância, julgando improcedente o auto de infração n° 000894/2012. Voto em desacordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.  


                                EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: JANAINA LIMA TORRES e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS,  
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA,  por unanimidade de votos,  conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, dar-lhe provimento, para reformar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 000894/2012, nos termos do voto do relator, em desacordo com o parecer da Procuradoria do Estado.
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 26 de novembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                           EVANDRO BARROS DE SOUZA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro                                
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIOGUES
                               Conselheiro  
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
            Procurador do Estado
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